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§ 2º Havendo questionamento judicial sobre os débitos referidos no “caput” deste artigo, a remissão e a 
anistia ficam condicionadas à renúncia, por parte do contribuinte, do direito em que se funda a respectiva 
ação e, pelo advogado e pela parte, dos ônus de sucumbência.  
 
Subseção VIII  
Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico  
  
Art. 282. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a partir de 
1º de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos teatrais, de dança, balés, óperas, concertos 
de música erudita e recitais de música, shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, 
bailes, desfiles, inclusive de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição 
cinematográfica realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro 
público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes dos subitens 12.01, 12.02, 
12.03, 12.07 e 12.15 da lista do “caput” do artigo 180, observadas as condições estabelecidas nesta lei. 
(Art. 1º da Lei nº 15.134, de 19/03/10) 
§ 1º Para os efeitos da isenção referida no “caput”, são considerados espetáculos circenses nacionais 
aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:  
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros;  
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território nacional;  
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas de nacionalidade 
brasileira.  
§ 2º Para os efeitos da isenção referida no “caput”, são consideradas galerias os centros comerciais 
constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão da isenção aos cinemas que 
funcionem em shopping centers.  
§ 3º Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no “caput” os cinemas que exibam obras 
cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua programação normal.  
§ 4º A isenção referida no “caput”, relativa à exibição cinematográfica por cinemas de rua, fica 
condicionada à exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar do benefício, de obras 
cinematográficas brasileiras de longa-metragem de acordo com o número de dias exigidos pelos decretos 
anuais que regulamentam o artigo 55 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as 
normas que lhes sucederem, e na forma como dispuser a ANCINE.  
§ 5º A isenção referida no “caput” não abrange espetáculos artísticos de qualquer natureza quando 
realizados em boates, danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou em outros estabelecimentos de 
diversão pública, com cobrança de “couvert” artístico ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem 
restrição formal de acesso ao público.  
 
Art. 283. A isenção de que trata o artigo anterior não exime os prestadores de serviços da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do cumprimento das demais 
obrigações acessórias. (Art. 2º da Lei nº 15.134, de 19/03/10) 
 
Subseção IX 
Cooperativas Dedicadas às Atividades Culturais 
 
Art. 284. Ficam isentas do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a partir de 
1º de janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às atividades culturais, quando 
prestarem os serviços descritos nos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07, 12.12 e 12.15 da lista do “caput” 
do artigo 180. (Art. 14 da Lei nº 16.097, de 29/12/14, com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
§ 1º Quando as cooperativas a que se refere o “caput” deste artigo prestarem os serviços previstos nos 
subitens 8.02 e 12.13 da lista do “caput” do artigo 180, farão jus à isenção de 60% (sessenta por cento) 
do ISS devido, observada, em cada período de competência, a alíquota efetiva mínima de 2% (dois por 
cento). 
§ 2º A isenção de que trata o “caput” deste artigo não exime as cooperativas do cumprimento das demais 
obrigações acessórias previstas na legislação municipal. 
 
Subseção X 
Organizações Sociais (Contrato de Gestão) 
 
Art. 285. Farão jus à isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS devido, observada, em cada período de 
competência, a alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento), as pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, qualificadas como organizações sociais, estabelecidas no Município de São Paulo, 
que celebrem, com a Administração Pública Direta e autarquias da União, do Estado de São Paulo e do 
Município de São Paulo, contrato de gestão com vistas à formação de parceria entre as partes para o 

fomento e execução de atividades dirigidas às áreas de: (Art. 3º da Lei nº 16.127, de 12/03/15, com a 
redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
I - saúde; 
II - cultura; 
III - esportes, lazer e recreação. 
Parágrafo único. A isenção a que se refere o “caput” deste artigo: 
I - abrange somente os recursos orçamentários destinados pelo Poder Público às organizações sociais; 
II - não abrange terceiro contratado pela organização social para execução de serviços afetos à parceria 
desta com o Poder Público; 
III - depende de requerimento do interessado, na forma, prazo e demais condições estabelecidas no 
regulamento. 
 
Art. 286. A isenção a que se refere o “caput” do artigo anterior será revogada caso a organização social: 
(Art. 4º da Lei nº 16.127, de 12/03/15) 
I - não atenda aos requisitos específicos para sua qualificação como organização social;  
II - descumpra as disposições contidas no contrato de gestão firmado com a Administração Pública Direta 
e autarquias da União, do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo;  
III - cometa qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública a 
ela destinados, detectada pelo órgão ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à 
atividade fomentada.  
Parágrafo único. A revogação da isenção de que trata esta lei retroagirá à data da ocorrência dos fatos 
que a ensejaram.  
 
Art. 287. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do 
imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços a que se refere o artigo 285, ocorridos 
até a data da publicação desta lei. (Art. 5º da Lei nº 16.127, de 12/03/15) 
 
Art. 288. As isenções de que trata esta lei não eximem os prestadores de serviços da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do cumprimento das demais 
obrigações acessórias. (Art. 6º da Lei nº 16.127, de 12/03/15) 
 
Subseção XI 
Sociedades de Propósito Específico (Parceria Público-Privada) 
 
Art. 289. As Sociedades de Propósito Específico – SPE, com sede e administração no Município de São 
Paulo, que celebrem, com a Administração Pública Direta e autarquias da União, do Estado de São Paulo 
e do Município de São Paulo, contrato de concessão de parceria público-privada nos termos da Lei 
Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, farão jus às seguintes isenções: (Art. 1º da Lei nº 
16.127, de 12/03/15, com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
I - isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS devido quando prestados os serviços 
e realizadas obras relacionadas às áreas de transporte público metropolitano e habitação de interesse 
social, previstas respectivamente nas alíneas “a” e “d” do inciso I do § 1º deste artigo; 
II - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS devido quando prestados os serviços e realizadas obras 
relacionadas às áreas de saúde, educação e iluminação pública, previstas respectivamente nas alíneas 
“b”, “c” e “e” do inciso I do § 1º deste artigo, observada, em cada período de competência, a alíquota 
efetiva mínima de 2% (dois por cento). 
§ 1º A isenção a que se refere o “caput” deste artigo:  
I - abrange somente as contraprestações e os aportes de recursos realizados pelo Poder Público aos 
parceiros privados para a consecução do contrato de concessão, desde que a prestação dos serviços 
públicos e a realização das obras ocorram no território do Município de São Paulo, nas áreas de:  
a) transporte público metropolitano;  
b) saúde;  
c) educação;  
d) habitação de interesse social;  
e) iluminação pública;  
II - não abrange terceiro contratado pela concessionária para execução de serviços afetos à concessão;  
III - depende de requerimento do interessado, na forma, prazo e demais condições estabelecidas no 
regulamento.  
§ 2º Fica o Executivo obrigado a renegociar os contratos vigentes, inerentes às áreas listadas no § 1º.  

§ 1º Aplica-se a isenção do “caput” aos empreendimentos habitacionais, destinados à população com 
renda familiar de até 6 (seis) salários mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida – 
PMCMV. (Acrescido pela Lei nº 15.360, de 14/03/11, com a redação da Lei nº 16.359, de 13/01/16) 
§ 2º Para efeitos deste artigo, considera-se empreendimento a produção de unidades de Habitação de 
Interesse Social – HIS e a construção de unidades complementares em seu entorno, inclusive centros 
comerciais, equipamentos públicos e templos de qualquer culto. (Acrescido pela Lei nº 16.359, de 
13/01/16) 
 
Art. 273. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do 
imposto incidente sobre os fatos geradores relacionados aos serviços a que se refere o artigo 272, 
ocorridos até a data de publicação desta lei. (Art. 14 da Lei nº 16.359, de 13/01/16) 
 
Subseção VI 
Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 
 
Parte I 
Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 
 
Art. 274. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, quando devido ao Município 
de São Paulo, a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à 
realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014, quando o prestador ou o tomador dos serviços for: 
(Art. 1º da Lei nº 14.863, de 23/12/08, com a redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13) 
I - a Fédération Internationale de Football Association – FIFA; 
II - as associações e confederações de futebol dos países que participarão da Copa; (Com a redação da 
Lei nº 15.891, de 07/11/13)  
III - a pessoa física, jurídica ou equiparada, nacional ou estrangeira, diretamente vinculada à organização 
ou à realização da Copa, conforme dispuser o regulamento. (Com a redação da Lei nº 15.891, de 
07/11/13) 
§ 1º O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à 
organização ou à realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme dispuser o regulamento, 
não sendo causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas do evento durante a prestação de 
serviços. (Com a redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13) 
§ 2º A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. (Com a 
redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13) 
 
Parte II  
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016  
 
Art. 275. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, quando devido ao Município 
de São Paulo, a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à 
realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, quando o prestador ou o tomador dos serviços 
for: (Art. 2º da Lei nº 14.863, de 23/12/08)  
I - o Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016;  
II - o Comitê Olímpico Internacional;  
III - o Comitê Paraolímpico Internacional;  
IV - as Federações Internacionais Desportivas;  
V - o Comitê Olímpico Brasileiro;  
VI - o Comitê Paraolímpico Brasileiro;  
VII - os Comitês Olímpicos e Paraolímpicos de outras nacionalidades;  
VIII - as entidades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico ou paraolímpico.  
§ 1º A isenção prevista no “caput” deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade do Rio de Janeiro 
para sediar os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e à realização de competições dos Jogos 
Olímpicos na Cidade de São Paulo.  
§ 2º O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à 
organização ou à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser o 
regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas olímpicas ou paraolímpicas 
durante a prestação de serviços.  

§ 3º A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 
Art. 276. Ficam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS os serviços prestados ou 
tomados pela mídia credenciada e pelos patrocinadores dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
diretamente relacionados à organização e à realização dos Jogos e quando desenvolvidos no interior das 
instalações onde ocorrerão os eventos daqueles Jogos. (Art. 3º da Lei nº 14.863, de 23/12/08) 
§ 1º A isenção de que trata o “caput” deste artigo é extensiva aos serviços de desembaraço aduaneiro, 
armazenamento e transporte municipal de bens provenientes do exterior do país, tão-somente quando 
utilizados no interior das instalações onde ocorrerão os eventos dos Jogos.  
§ 2º Aplica-se à isenção prevista no “caput” deste artigo o disposto nos §§ 1º a 3º do artigo anterior.  
 
Parte III  
Disposições Gerais  
 
Art. 277. Deverá ser apresentada relação de todos os tomadores ou prestadores que se encontrem 
diretamente vinculados à organização e à realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser a Secretaria Municipal da Fazenda. (Art. 4º da 
Lei nº 14.863, de 23/12/08, com a redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13) 
 
Art. 278. A isenção prevista nos artigos 274 a 276 não desobriga o tomador e o prestador de serviço do 
cumprimento de suas obrigações acessórias. (Art. 5º da Lei nº 14.863, de 23/12/08) 
§ 1º A isenção prevista nos artigos 274 a 276 fica condicionada à emissão, pela pessoa jurídica 
estabelecida no Município de São Paulo, de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, instituída pela 
Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, e respectivas alterações posteriores.  
§ 2º A condição a que se refere o § 1º deste artigo não se aplica às sociedades constituídas na forma 
mencionada no § 1º do artigo 208.  
 
Art. 279. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: (Art. 6º da Lei nº 
14.863, de 23/12/08) 
I - quanto ao disposto no artigo 274, a partir da nomeação da Cidade de São Paulo como uma das sedes 
da Copa do Mundo de Futebol de 2014, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o seu término; 
(Com a redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13) 
II - quanto ao disposto nos artigos 275 e 276, somente após a nomeação da Cidade do Rio de Janeiro 
para sediar os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e a indicação oficial da Cidade de São Paulo 
para a realização de competições a eles referentes, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o 
término dos mencionados jogos.  
 
Subseção VII 
Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 
 
Art. 280. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS a prestação, por entidades 
sem fins lucrativos, de serviços de diversões, lazer e entretenimento que se relacionem a desfiles de 
escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres, realizados durante o 
carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo). (Art. 1º da Lei nº 
14.910, de 27/02/09, com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17) 
Parágrafo único. Os prestadores dos serviços de produção artística dos desfiles a que se refere o “caput” 
deste artigo farão jus à isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre tais serviços, 
observada, em cada período de competência, a alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento). 
 
Art. 281. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, 
bem como anistiadas as infrações, relacionados à falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS incidente sobre serviços de diversões, lazer e entretenimento a seguir descritos, 
vedada a restituição de valores recolhidos a esse título: (Art. 2º da Lei nº 14.910, de 27/02/09) 
I - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres, 
realizados durante o carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo);  
II - produção artística dos desfiles a que se refere o inciso I deste artigo.  
§ 1º A remissão a que se refere o “caput” deste artigo abrange tão-somente os serviços prestados por 
entidades sem fins lucrativos.  
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